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APELAÇÃO  CRIMINAL.  DIRIGIR  VEÍCULO
AUTOMOTOR  SOB  INFLUÊNCIA DE  BEBIDA
ALCOÓLICA. ART.  306  DA  LEI  Nº  9.503/97.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
SUPLICA  PELA  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE
PARA  O  MÍNIMO  LEGAL.  EXACERBAÇÃO
VERIFICADA.  REDUÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.
IMPOSSIBILIDADE  DE  FIXAÇÃO  NO  MÍNIMO
COMINADO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO. 

Necessária  se  torna  a  readequação  da  pena
basilar, quando o juízo sentenciante se utilizou de
circunstâncias inerentes ao próprio tipo penal ou
de  elementos  abstratos  para  majorar  a  pena.
Incabível, contudo, sua fixação no mínimo legal,
se,  mesmo  após  reanalisadas,  restaram
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
PARA REDUZIR AS PENAS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Tiago  Rodrigues

(fl.148)  contra  a  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  Criminal  de
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Campina Grande (fls.140/145), que o condenou nas sanções do  art. 306 da

Lei nº 9.503/97,  a uma pena de 09 (nove) meses de detenção,  em regime

aberto, e 25  (vinte e cinco) dias-multa, além da suspensão do direito de

conduzir  veículo  automotor  pelo  mesmo  período  da  condenação.

Posteriormente, a pena privativa de liberdade foi substituída por uma restritiva

de direito, na modalidade prestação pecuniária, no valor de 07 (sete) salários-

mínimos. 

Irresignado, em sede de razões recursais (fls. 175/181), o apelante

vem pugnar pela redução da pena que lhe fora imposta, para o mínimo legal.

Em contrarrazões (fls.155/159),  a Promotoria de Justiça,  requer  a

manutenção integral da decisão recorrida.

A douta Procuradoria Justiça, por seu Procurador de Justiça José

Roseno Neto, em parecer (fls. 190/193), opina pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O Representante do Ministério Público Estadual, ofereceu denúncia

em face de Márcio José Cabral de Araújo, dando-o como incurso nas sanções

do art. 306 da Lei nº 9.503/97 c/c art. 34 da Lei das Contravenções Penais, 

Extrai-se da peça acusatória, que o acusado, no dia 11/03/2013, por

volta das 21h, foi preso em flagrante por dirigir veículo automotor sob efeito de

bebida alcoólica, além de expor a perigo a segurança alheia.

Consta  ainda,  da  exordial,  que  policiais  militares  faziam  rondas

ostensivas, quando visualizaram o increpado conduzindo seu veículo em alta

velocidade, instante em que passaram a persegui-lo, ordenando-o que parasse
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o veículo, não tendo o réu, contudo, obedecido a ordem emanada.

A peça inaugural prossegue descrevendo que, ao ser interceptado

pela guarnição policial, o increpado negou-se a realizar o teste etilômetro. Não

obstante, em razão do forte odor etílico perceptível, os policiais deram-lhe voz

de prisão. 

Interrogado em sede policial (fl. 08/09), o censurado confessou que

acabara de sair de uma festa de aniversário, onde havia ingerido cerca de 10

(dez) copos de cerveja. Asseverou contudo, que não estava conduzindo seu

veículo em alta velocidade e que tampouco desobedeceu à ordem de parada

dada pelos militares.

Concluída a instrução criminal, o juízo singular julgou parcialmente

procedente a denúncia, absolvendo o acusado do delito capitulado no art. 34

da LCP, e condenando-o nas sanções do art. 306 da Lei nº 9.503/97, a uma

pena de 09 (nove) meses de detenção,  em  regime aberto,  e  25  (vinte e

cinco)  dias-multa, além  da  suspensão  do  direito  de  conduzir  veículo

automotor pelo mesmo período da condenação. 

Ato posterior, a pena privativa de liberdade foi substituída por uma

restritiva de direito, na modalidade prestação pecuniária, no valor de 7 (sete)

salários-mínimos. 

Inconformado com a referida decisão, o acusado interpôs o presente

apelo, pugnando pela redução da pena-base para o mínimo legal. Sustenta,

para tal, que o magistrado sentenciante se utilizou de circunstâncias inerentes

ao próprio tipo penal para majorar a pena.

Da análise detida dos autos, tenho que assiste razão, em parte, o

recorrente.
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Inicialmente, cumpre esclarecer que autoria e materialidade delitiva

restam devidamente demonstradas pelos elementos dos autos, precipuamente,

pela confissão espontânea do acoimado, tanto fase policial como em juízo.

Ademais,  tanto  em  sede  de  alegações  finais  como  nesta  fase

recursal, a defesa vem se insurgir tão somente contra a dosimetria da pena.

Pois bem. Para melhor análise do pleito formulado, transcrevo parte

da sentença (fls. 140/145), no ponto atacado:

“(...) A culpabilidade foi concreta, pois o denunciado
agiu  conscientemente,  mesmo  sabendo  que  estava
cometendo um ilícito penal.  Seus  antecedentes são
bons,  vez  que  o  réu  é  tecnicamente  primário  9fls.
138/139). Sua conduta social não consta registros de
anormalidade.  Sua  personalidade não  apresenta
desvios mais graves,  entretanto,  foi  comprovado um
desprezo  pelas  normas  penais,  pois  mesmo
embriagado,  o  acusado  conduziu  seu  veículo
automotor  pelas  ruas  da  cidade.  As  circunstâncias
lhe  foram  desfavoráveis,  vez  que  embriagado,  o
acusado  transitava  pelas  ruas  da  cidade  podendo
causar  um  mau  maior  para  transeuntes  ou  outros
motoristas.  Os  motivos foram  injustificáveis.  As
consequências não foram danosas, pois não houve
prejuízo  para  outrem,  apesar  do  perigo  causado.  A
vítima é  a  coletividade,  motivo  pelo  qual  não
considero este critério (...) ”

 

Por  vislumbrar  que  algumas  circunstâncias  se  demonstraram

desfavoráveis ao sentenciado (culpabilidade, personalidade, circunstâncias

e motivos), o magistrado monocrático fixou a pena-base em 1 (um) ano de

detenção.

Necessário se faz dispensar cautela durante a análise minuciosa

de tais circunstâncias judiciais, com o fito de evitar que o Julgador decaia em

excesso durante a dosimetria da pena,  aplicando uma reprimenda corpórea

desproporcional e exacerbada ao agente, em face da conduta delituosa por ele

praticada..
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In  casu,  no  tocante  à  análise  da  culpabilidade do  agente,  o

magistrado  não  apontou  elementos  que  indicassem  o  elevado  grau  de

censurabilidade na conduta do acusado.

Sobre  a  personalidade  do  agente,  observa-se  no  decisum

combatido que a circunstância referida foi justificada de maneira insuficiente a

justificar a elevação da pena-base. Ademais, conforme é cediço, a valoração da

personalidade deve se fundamentar em elementos concretos, dados técnicos,

elaborados  por  profissionais  capacitados  para  este  fim,  de  modo  que  na

ausência de laudo psicológico, a circunstância judicial da personalidade não

deve ser considerada desfavorável ao réu.

Neste sentido:

APELAÇÃO CRIMINAL.  ROUBO MAJORADO PELO
EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE PESSOAS.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAS FAVORÁVEIS E IMPOSIÇÃO DE REGIME
FECHADO  NÃO  JUSTIFICADOS  EM  RAZÃO  DA
PRIMARIEDADE  PRETENSÃO  RECURSAL  DE
REDUÇÃO  DA  PENA  E  REGIME  SEMIABERTO.
CONHECIMENTO DA ILICITUDE  E  EXIGIBILIDADE
DE CONDUTA DIVERSA NÃO SE PRESTA PARA A
VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA  CULPABILIDADE
ENTENDIMENTO  DO  TJMT.  INEXISTÊNCIA  DE
ELEMENTOS  PARA  APURAR  PERSONALIDADE
DOS APELANTES. JULGADO DO TJMT. AFASTADAS
AS AVALIAÇÕES NEGATIVAS DA CULPABILIDADE E
PERSONALIDADE APLICAÇÃO DA PENA-BASE NO
MÍNIMO LEGAL.  PRIMARIEDADE. PENA INFERIOR
A  OITO  ANOS.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
FAVORÁVEIS  CABIMENTO  DO  REGIME
SEMIABERTO.  ARESTO  DO  STJ.  RECURSO
PROVIDO  PARA  READEQUAR  AS  PENAS  E
ESTABELECER  REGIME  SEMIABERTO.  “é  sabido
que na fase da dosimetria da pena, não cabe ao juiz a
análise da culpabilidade como elemento constitutivo do
delito,  cujos  requisitos  são  a  imputabilidade  do
acusado,  a  potencial  consciência  da  ilicitude  e  a
exigibilidade de conduta diversa, e sem os quais não
há crime. A culpabilidade, como circunstância judicial,
deve ser analisada em sentido lato, e entendida como
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o grau de censura social que incide sobre o agente e
sobre o fato cometido, o que não ocorreu in casu. ”
(TJMT,  AP nº  86180/2012)  “inexistindo  nos  autos
laudo formulado por especialistas que noticie ser a
personalidade do réu voltada à prática do crime,
deve ser afastada, na primeira fase dosimétrica, a
sua  valoração  negativa  [...]. ”  (TJMT,  AP
129345/2014)  “[...]  na  hipótese,  reconhecidas  as
circunstâncias judiciais favoráveis e a primariedade do
réu, a quem foi imposta reprimenda definitiva superior
a  4  (quatro)  e  inferior  a  8  (oito)  anos  de  reclusão,
cabível a imposição do regime inicial semiaberto para
o cumprimento da sanção corporal, ante a inexistência
de motivação  concreta  que justifique o  regime mais
gravoso. Inteligência do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código
Penal.  CP.  ”  (STJ,  HC  nº  361.362/rj).  (TJMT;  APL
94617/2016;  Poconé;  Rel.  Des.  Marcos  Machado;
Julg. 11/10/2016; DJMT 18/10/2016; Pág. 93)

Quanto  aos  motivos  do  crime,  o  magistrado  limitou-se  a

asseverar  que  foram  injustificáveis,  sem  apontar  elementos  concretos  que

viessem a justificar a valoração negativa, de modo que tal circunstância não

pode sopesar em desfavor do denunciado.

Assim,  estas  três  referidas  circunstancias  judiciais  não  devem

sopesar em desfavor do denunciado.

De  outra  banda,  tenho  que  o  julgador  de  1º  grau  agiu

acertadamente  ao  considerar  que  as  circunstâncias  do  crime foram

desfavoráveis  à  situação  processual  do  sentenciado,  pois,  conforme

asseveraram os  PM's José Newton Pedro da Silva e Emerson Rocha da

Silva, tanto em sede policial (fls. 06/07) como em juízo (mídia audiovisual – fl.

86),  o  acoimado  dirigia  seu  veículo  em alta  velocidade,  chegando  a  fazer

“zigue-zagues” na tentativa de se desvencilhar da perseguição policial, o que,

de fato, elevou os riscos de  “causar um mau maior para transeuntes ou outros

motoristas”, conforme ressaltou o douto magistrado.

Assim,  considerando  que,  após  reanalisadas,  somente  uma

circunstância  judicial  restou  desfavorável  ao  acusado  (as  circunstâncias  do
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delito), imperiosa a redução da pena-base, não devendo, contudo, ser aplicada

no patamar mínimo.

É que,  conforme entendimento assentado,  quando sobrevierem

circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, a pena-base não será fixada no

mínimo cominado em lei.

Nesse norte, o notável doutrinador Cezar Roberto Bitencourt nos

ensina que, para a fixação da pena-base, deve o magistrado considerar as

circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, fazendo com que o quantum

de pena se afaste do mínimo legal quando algumas dessas circunstâncias se

apresentarem desfavoráveis ao réu.

“Para  se  encontrar  a  pena-base  devem-se  analisar
todos  os  moduladores  relacionados  ao  art.  59  do
Código Penal […]

O  Código  não  estabelece  quais  devem  ser
considerados  favoráveis  ou  desfavoráveis  ao  réu,
atribuindo  tal  função  à  natureza  dos  fatos  e  das
circunstâncias,  e  conferindo  ao  juiz  dever  de
investigá-los  durante  a  dilação  probatória  e,
posteriormente, individualizá-los  e  valorá-los,  na
sentença […]

Se todas as operadoras do art. 59 forem favoráveis ao
réu,  a  pena-base deve ficar  no mínimo previsto.  Se
algumas circunstâncias forem desfavoráveis, deve
afastar-se  do  mínimo[...]”  (BITENCOURT,  Cezar
Roberto. Tratado de direito penal, v. 1: Parte geral. 19
ed. São Paulo: Saraiva, 2013, págs. 778/779).
(Grifei)

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTELIONATO.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  INDIVIDUALIZAÇÃO
DAS  PENAS.  INOCORRÊNCIA.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PENA-BASE
ACIMA  DO  MÍNIMOLEGAL.  POSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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APLICAÇÃO  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONFISSÃO  QUALIFICADA.
ABRANDAMENTO  DO  REGIME  PRISIONAL.
VEDAÇÃO.  IMPROVIMENTO TOTAL DO APELO. 1.
Não  há que  se falar  em nulidade  da  sentença  pela
ofensa  ao  princípio  da  individualização  das  penas
quando  reconhecida  a  continuidade  delituosa,  e
aplicada a pena de um dos crimes, aumentando-se em
um  sexto  a  dois  terços,  nos  termos  do  art.  71  do
Código  Penal.  2.  É  inviável  a  absolvição  quando
amplamente comprovadas a autoria e materialidade do
delito,  sobretudo  com  a  confissão  do  apelante
corroborada  pelos  demais  elementos  probatórios.  3.
Na hipótese a pena-base fixada acima do mínimo
legal,  encontra-se  devidamente  justificada  pela
existência  de  circunstâncias  judicias
desfavoráveis,  e  na  reprovação  e  prevenção  do
delito, na forma do art.  59 do Código Penal. 4.  A
confissão qualificada não enseja o reconhecimento da
atenuante da confissão espontânea prevista no art. 65,
III,  alínea “d”  do Código Penal.  5.  Escorreito o édito
condenatório que fixou o regime inicial no semiaberto
para o réu condenado a pena superior a quatro anos e
inferior a oito, nos termos do art. 33, §2º, “b” do cp.
(TJAC;  APL 0014319-83.2011.8.01.0001;  Ac.  19.905;
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Pedro  Ranzi;  DJAC
19/11/2015; Pág. 28)

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL.
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  TORPEZA.  ANULAÇÃO  DO
JULGAMENTO.  DECISÃO  DOS  JURADOS
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
INOCORRÊNCIA.  ABSOLVIÇÃO.  NEGATIVA  DE
AUTORIA.  IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE
COMPROVADA.  PARTICIPAÇÃO  DEMONSTRADA.
AUTORIA  RECONHECIDA.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  LESÕES  CORPORAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
ANIMUS NECANDI DEMONSTRADO. REDUÇÃO DA
PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
MAJORAÇÃO DO QUANTUM REDUTOR NO GRAU
MÁXIMO.  IMPOSSIBILIDADE.  QUANTUM
ADEQUADO.  IMPROVIMENTO  TOTAL.  1.  Sendo
demonstrada a participação do apelante no crime, por
meio  de  provas  cabais,  não  há  que  se  falar  em
absolvição.  2.  Restando  a  decisão  do  Conselho  de
Sentença  em  harmonia  com  as  demais  provas
carreadas  aos autos,  não  há que  se falar  em novo
julgamento.  3.  A  existência  de  circunstâncias
judiciais  justifica  a  fixação  da  pena-base  pouco
acima do mínimo legal. 4. O fato de a vítima não vir a
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óbito não autoriza, automaticamente, a redução, pelo
crime de tentativa de homicídio, no grau máximo de
dois terços. (TJAC; APL 0001600-95.2013.8.01.0002;
Ac. 19.896; Câmara Criminal; Rel. Des. Pedro Ranzi;
DJAC 19/11/2015; Pág. 25).

Na espécie,  considerando  que  a  pena  prevista  para  o  crime  em

comento varia de 06 (seis) meses a 03 (três) anos de detenção; considerando,

também, que somente uma circunstância judicial  desfavorece o denunciado,

reduzo a pena-base para  10 (dez) meses de detenção, e 20 (vinte) dias-

multa.

Mantenho o patamar da redução aplicada pelo juízo primevo, na 2ª

fase da dosimetria, em virtude da atenuante da confissão espontânea, em 3

(três)  meses de detenção e 5 (cinco)  dias-multa,  resultando a pena em  07

(sete)  meses  de  detenção  e  15  (quinze)  dias-multa,  a  qual  torno  em

definitivo, face a inexistência de causa de aumento ou diminuição penal.

Em  face  da  redução  acima  explanada,  demonstra-se  adequado

proceder, também, a diminuição da pena pecuniária substitutiva, de modo a

restar proporcional à reprimenda corpórea. Assim, a pena pecuniária deve ser

minorada para 05 (cinco) salários-mínimos.

Nesse mesmo sentido, imperiosa, a diminuição da pena acessória

da suspensão do direito de conduzir  veículo automotor.  É que essa sanção

deve ser arbitrada de modo proporcional à pena corporal imposta.

Sobre o tema, nossos Tribunais têm se posicionado da seguinte

maneira:

APELAÇÃO CRIMINAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE
(ART.  306,  DO  CTB).  CRIME  DE  PERIGO
ABSTRATO.  ABSOLVIÇÃO  POR  ATIPICIDADE  DA
CONDUTA.  PRINCÍPIO  DA  LESIVIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.  PRAZO  DE  SUSPENSÃO  DA
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HABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR  VEÍCULO
AUTOMOTOR.  PROPORCIONALIDADE  COM  A
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. Estando a materialidade
e a autoria  do delito  devidamente comprovadas nos
autos,  mister  a  manutenção  da  condenação  do
apelante,  sendo  certo  que  depoimentos  de  policiais
militares  têm  plena  validade,  sendo  eles  agentes
públicos a serviço da comunidade, merecendo sempre
a devida credibilidade. O delito previsto no art. 306 do
CTB, é crime de mera conduta e de perigo abstrato,
que  se  perfaz  pela  objetividade  do  ato  em  si  de
alguém  conduzir  veículo  automotor,  na  via  pública,
estando  com  concentração  de  álcool  por  litro  de
sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob
a  influência  de  qualquer  outra  substância  psicoativa
que  determine  dependência,  sendo  irrelevante  a
ocorrência  de  qualquer  resultado  nocivo  para  a  sua
consumação, se contentando com o perigo presumido
pelo  legislador.  Ou  seja,  a  ocorrência  de  condução
anormal do veículo ou a exposição de outrem a perigo
efetivo.  O prazo da pena acessória de suspensão
da habilitação para dirigir veículo automotor deve
ser  proporcional  à  pena  principal  do  crime  de
embriaguez  na  direção  de  veículo  automotor,
consoante  disposições  legais  e  entendimentos
doutrinários e jurisprudenciais a respeito. Recurso
provido  em  parte.  (TJMG;  APCR  1.0141.12.001794-
4/001; Rel. Des. Agostinho Gomes de Azevedo; Julg.
19/11/2015; DJEMG 27/11/2015).

APELAÇÃO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 306
DO  CTB.  INSURGÊNCIA DEFENSIVA LIMITADA À
PENA  APLICADA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  SANÇÃO
CORPÓREA  POR  PRD.  POSSIBILIDADE.  A  pena
ficou  estabelecida  em  07  meses  de  detenção,  no
regime  aberto.  Inobstante  tenha  a  magistrada
analisado  de  forma  negativa  a  vetorial  dos
antecedentes criminais, em razão de uma condenação
sem trânsito em julgado, não há motivos outros para
não  aplicar  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por penas restritivas de direitos, nos termos
do  art.  44  do  Código  Penal.  Redução  da  pena  de
suspensão  de  dirigir.  Descabimento.  A  pena  de
suspensão do direito de dirigir deve ser fixada de
forma proporcional  à pena privativa de liberdade
aplicada,  conforme  corretamente  efetivado  na
origem. Apelo parcialmente provido. Unânime. (TJRS;
ACr  0310453-49.2015.8.21.7000;  Canela;  Segunda
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Luiz  Mello  Guimarães;
Julg. 24/09/2015; DJERS 10/11/2015).
(Destaquei).

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Assim, reduzo a pena acessória da suspensão da habilitação para

dirigir  veículo  automotor  para  04  (quatro)  meses,  de  modo  a  restar

proporcional à pena privativa de liberdade.

Forte  em  tais  razões,  dou  provimento  parcial ao  recurso,  para

reduzir a pena estatal para 07 (sete) meses de detenção e 15 (quinze) dias-

multa,  bem como reduzir para  05 (cinco) salários-mínimos o valor da pena

pecuniária substitutiva, e, ainda, diminuir para 04 (quatro) meses a pena de

suspensão do direito de dirigir veículo automotor.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se os

autos ao Juízo de Origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se guia

de execução provisória, antes do encaminhamento do processo à Presidência

do Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir  o Exmo. Sr.  Des. Luiz

Sílvio Ramalho Júnior) e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Álvaro Cristino Pinto

Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 06 de julho de 2017.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Gabinete do Des. João Benedito da Silva


